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Senado limita prazo de vigência
e proíbe a reedição de MPs

Após longo debate, o plenário aprovou, por 70 votos a dois, proposta de emenda constitucional que
altera o prazo de validade e a forma de votação de medidas provisórias. Matéria voltará à apreciação da Câmara

Um debate com a participação de
18 senadores precedeu ontem a apro-
vação da emenda constitucional que
muda as regras das medidas provisó-
rias. O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, destacou, ao final,
a “atitude afirmativa do Congresso”.
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Antonio Carlos Magalhães
Presidente
11h – Sessão deliberativa ordinária do Senado
Federal
15h – Solenidade de lançamento do Programa
Nacional de Eletrificação Rural – Luz no Campo –
Salão Oeste do Palácio do Planalto

PLENÁRIO

10h – Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PLC nº 104/96, que dispõe sobre a redução
de despesas cartorárias com as escrituras públicas e
os registros imobiliários para a aquisição de imóvel
construído pelo sistema de mutirão nos programas
habitacionais para famílias de baixa renda; *PLC nº
57/97, acrescenta parágrafo único ao art. 4º da Lei nº
6.015/73, que dispõe sobre os registros públicos; *PDL
nº 21/99, que aprova o texto do Convênio de
Cooperação Educativa, celebrado entre o Brasil e a
Argentina; e *PDL nº 220/99, que aprova o ato que
outorga a permissão à Fundação Universidade do
Tocantins (Unitins) para executar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada na
cidade de Palmas (TO).

COMISSÕES

9h30 – Comissão de Serviços de Infra-Estrutura
Pauta: entre outros itens, *PLC nº 80/96, que obriga
as empresas distribuidoras de gás liqüefeito de
petróleo (GLP) ou de gás natural a lacrar os botijões
e requalificá-los; e *PLS nº 590/99, altera a Lei nº
5.917/73, que aprova o Plano Nacional de Viação, de
modo a incluir, na Relação Descritiva das Rodovias do
Sistema Rodoviário Federal, a rodovia que especifica,
sob a designação BR-433. Ala Senador Alexandre
Costa – Sala 13
10h – Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos
e Fiscalização
Pauta: entre outros itens, *PL nº 59/99-CN, que abre
ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos
ministérios da Educação, Justiça e Integração
Nacional, crédito suplementar no valor global de R$
32,8 milhões, para reforço de dotações constantes do
orçamento vigente; *PL nº 69/99-CN, que abre aos
orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União,
em favor de diversos órgãos dos poderes Legislativo
e Executivo, crédito suplementar no valor global de
R$ 138,9 milhões, para reforço de dotações
consignadas nos vigentes orçamentos; *PL nº 79/99-
CN, que abre ao Orçamento da Seguridade Social da
União, em favor do Ministério da Saúde, crédito
suplementar no valor de R$ 1,2 bilhão para reforço de
dotações consignadas no vigente orçamento; *PL nº
50/99-CN, que abre aos orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor do Ministério
da Educação, crédito especial no valor de R$ 5,9
milhões; *PL nº 68/99-CN, que abre ao Orçamento
Fiscal da União, em favor da Justiça Eleitoral, crédito
suplementar no valor de R$ 124,9 milhões; *PL nº 82/
99-CN, que abre ao Orçamento da Seguridade Social
da União, em favor do Ministério da Previdência e
Assistência Social, crédito suplementar no valor de R$
4 bilhões, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;  *PL nº 51/99-CN, que abre aos
orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União,
em favor de diversos órgãos, crédito suplementar no
valor global de R$ 6,2 milhões, para reforço de dotações
consignadas nos vigentes orçamentos; *PL nº 70/99-
CN, que abre aos orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social da União, em favor de diversos órgãos do Poder
Executivo, crédito suplementar no valor global de R$
141,4 milhões, para reforço de dotações consignadas
no orçamento vigente. Plenário nº 2 do Anexo Luís
Eduardo Magalhães da Câmara dos Deputados

Por meio de videoconferência que li-
gou Brasília a Salvador, o presidente do
Senado, Antonio Carlos Magalhães, ao
lado do primeiro-secretário, senador
Ronaldo Cunha Lima (PMDB-PB), par-
ticipou ontem da cerimônia de encerra-
mento do I Seminário Nacional Interle-
gis, iniciado na capital baiana na segun-
da-feira. Da Bahia, o primeiro vice-pre-
sidente do Senado, Geraldo Melo (PSDB-
RN), juntamente com a diretora do
Prodasen, Regina Peres Borges, coorde-
nou o evento, que teve ainda a partici-

Interlegis encerra seminário nacional
Encontro marcou o lançamento do portal do Legislativo brasileiro na Internet, que, para o

presidente do Senado, será “uma alavanca a mais no fortalecimento da democracia”
pação do presidente da Câmara, depu-
tado Michel Temer (PMDB-SP). A Inter-
legis é o portal do Legislativo brasileiro
na Internet, interligando as casas
legislativas do país e fornecendo ao pú-
blico informações sobre suas atividades.

– Eu queria dizer a todos os municí-
pios brasileiros, às capitais do nosso país,
que esse programa começa hoje e está
fadado ao êxito total. Nós vamos nos
esforçar para que ele seja uma alavan-
ca a mais para o fortalecimento da
democracia no Brasil – declarou Anto-

nio Carlos no gabinete da presidência
do Senado.

Na Câmara, Temer destacou a impor-
tância da iniciativa do Senado, que pre-
tende interligar todas as câmaras de
vereadores e assembléias legislativas ao
Congresso Nacional, como forma de in-
tegração dos poderes legislativos de todo
o país. O senador Geraldo Melo desta-
cou a sensibilidade demonstrada pelo
presidente do Senado no sentido de in-
centivar e viabilizar as condições para a
instalação da Interlegis.

– O Legislativo ficará cada vez mais
forte para enfrentar os demais poderes,
não no confronto, mas na harmonia e
com a independência que jamais nos
faltou ou faltará para que permaneça
como um poder indispensável na ordem
democrática do Brasil – disse o presi-
dente do Senado.

Durante a videoconferência, Antonio
Carlos agradeceu a contribuição de Melo
e Ronaldo Cunha Lima na implantação
do programa, além da participação do
presidente da Câmara no evento.

A Biblioteca do Senado promove
hoje, às 11h, o lançamento nacional
da série Perfis Parlamentares Gaú-
chos, uma coletânea com textos de
personagens políticos gaúchos, como
Oswaldo Aranha, Getúlio Vargas,
João Neves da Fontoura e Flores da
Cunha.

Na mesma ocasião, a Biblioteca faz

Biblioteca lança série sobre
os parlamentares gaúchos

a abertura da exposição fotográfica O
Rio Grande dos Anos 20: Homens Po-
líticos e suas Revoluções, que perma-
necerá aberta à visitação pública até
o dia 15 de dezembro. A iniciativa tem
o apoio do senador Pedro Simon
(PMDB-RS) e do presidente da Assem-
bléia Legislativa do Rio Grande do Sul,
deputado Paulo Odone Ribeiro.

A Câmara dos Deputados aprovou
ontem proposta de emenda constituci-
onal que extingue a figura do juiz clas-
sista na Justiça do Trabalho. A maté-
ria, um substitutivo apresentado pelo
senador Jefferson Péres (PDT-AM), foi
aprovada em maio pelo Senado e ago-
ra vai à promulgação pelo Congresso.

Congresso vai promulgar
extinção de juízes classistas

Durante o lançamento ontem do li-
vro O Dinheiro Brasileiro – Desde a Cri-
ação do Banco Central do Brasil, no Sa-
lão Negro do Senado, o senador Antonio
Carlos Magalhães elogiou a atuação do
presidente do Banco Central (BC),
Armírio Fraga. Ele afirmou que, graças
ao  trabalho, empenho e competência
do presidente do banco, “entraremos no
ano 2000 com melhores perspectivas
para o Brasil e para o povo brasileiro,
nos campos econômico e financeiro”.
Antonio Carlos disse ainda que o Sena-
do tem se empenhado em apoiar as ini-
ciativas requeridas pelo BC nas modifi-
cações das leis, “mas sem esquecer das
prerrogativas do Legislativo”.

O livro, qualificado pelo senador como
“um primor do ponto de vista gráfico”,
apresenta a história das mais variadas
formas e composições do dinheiro naci-

ACM elogia presidente do
BC em lançamento de livro

onal. O trabalho, desenvolvido pelo Ban-
co Central e impresso pelo Senado, con-
tém 480 páginas com ilustrações de pri-
meira qualidade sobre as moedas e cé-
dulas que circularam em nosso país a
partir do cruzeiro, criado em 1942.

Na solenidade, o presidente do BC,
Armínio Fraga, destacou que o livro é
um dos trabalhos mais importantes rea-
lizados pelo banco sobre as várias moe-
das brasileiras. Fraga, no entanto, se dis-
se um pouco “constrangido”, porque a
edição o faz lembrar a história do perí-
odo em que a nação conviveu com altos
índices inflacionários. Ele agradeceu ao
Senado, ao conselho editorial , aos servi-
dores envolvidos na edição do livro e ao
senador Antonio Carlos Magalhães pelo
apoio e incentivo à cultura nacional,
através do lançamento de O Dinheiro
Brasileiro.

Pelo texto aprovado, os atuais mi-
nistros e juízes classistas temporários
do Tribunal Superior do Trabalho, dos
tribunais regionais e das juntas de Con-
ciliação e Julgamento poderão cum-
prir seus mandatos integralmente. Ao
final, estes cargos serão ocupados por
ministros e juízes togados e vitalícios.

Antonio CarlosAntonio CarlosAntonio CarlosAntonio CarlosAntonio Carlos
mani fes toumani fes toumani fes toumani fes toumani fes tou

esperança deesperança deesperança deesperança deesperança de
melhoresmelhoresmelhoresmelhoresmelhores

perspectivas para operspectivas para operspectivas para operspectivas para operspectivas para o
país no ano 2000país no ano 2000país no ano 2000país no ano 2000país no ano 2000

Pesquisa realizada pela Con-
federação Nacional dos Trans-
portes mostra que, dos 42,8 mil
quilômetros de rodovias avalia-
dos em todo o país, 77,5% estão
em estado péssimo, ruim ou deficiente.
Isso equivale a 33,3 mil quilômetros. A
situação é pior nas regiões mais pobres
do país, em especial no Nordeste.

Esse é o tema da entrevista do sena-
dor Freitas Neto (PFL-PI) que vai ao ar
hoje, às 8h30 e às 20h30, na TV Sena-

Freitas fala na TV sobre
a situação das rodovias

do. O senador ressalta que os
dez piores trechos, dos 63 pes-
quisados, estão na região Nor-
deste. Ele diz, ainda, que  8,4
mil quilômetros em bom esta-

do de conservação e 1,2 mil em ótimo
estado estão nas rodovias privatiza-
das, a maior parte delas nas regiões
Sudeste e Sul. Essa melhor condição,
porém, deve-se a pedágios cujas taxas
são consideradas exageradas pela CNT,
observou o senador.
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Por 70 votos a dois, o Senado aprovou
ontem, em segundo turno, proposta de
emenda constitucional que muda o pra-
zo de validade e a forma de votação das
medidas provisórias, dando-lhes vigência
de 60 dias, prorrogáveis por mais 60. Se
ao final de 120 dias a MP não tiver sido
votada pela Câmara e pelo Senado, per-
derá eficácia desde sua edição. A propos-
ta proíbe a reedição, na mesma sessão
legislativa, de MP rejeitada ou que tenha
perdido a eficácia por decurso de prazo.

O texto aprovado foi o substitutivo do
senador José Fogaça (PMDB-RS) à inicia-
tiva já votada na Casa e posteriormente
modificada pelos deputados. Agora, a
matéria volta à apreciação da Câmara.

Atualmente, a MP tem validade de 30
dias, mas o presidente da República as
reedita mensalmente, estando algumas
em vigor há seis anos. A proposta votada
ontem estabelece que, 45 dias depois de
editada, a MP passará à frente de todos
os outros projetos em exame no Legislati-
vo, com total prioridade de deliberação.

Além do presidente do Senado e do
relator da proposta, 18 senadores
manifestaram-se sobre o substitutivo
que fixa nova disciplina para a edição
das medidas provisórias. O senador
Pedro SimonPedro SimonPedro SimonPedro SimonPedro Simon (PMDB-RS) anunciou
ser contrário à proposta, mas afirmou
que votaria a favor para que o instru-
mento da MP não permaneça da for-
ma como vigora atualmente. Ele con-
siderou um exagero o presidente da
República dizer que essa regulamen-
tação vai amarrar o governo.

O senador Jefferson PéresJefferson PéresJefferson PéresJefferson PéresJefferson Péres (PDT-
AM) afirmou que, nos últimos 11 anos,
o Congresso abdicou de suas prerro-
gativas ao aceitar as medidas provi-
sórias como elas estavam disciplina-
das. “O Executivo editou e reeditou
medidas como quis, num total de
4.026. Enquanto isso, o Legislativo
votou apenas 2.176 leis”, lamentou.

José Eduardo DutraJosé Eduardo DutraJosé Eduardo DutraJosé Eduardo DutraJosé Eduardo Dutra (PT-SE) re-
conheceu que essa não era a proposta
ideal, mas ressalvou que “nessa ques-
tão o ideal talvez seja inimigo do ra-
zoável”. Ele anunciou seu voto favo-
rável, mas insurgiu-se contra as de-
clarações feitas sobre o assunto pelo
presidente da República. Para ele, elas
“tiveram o claro objetivo de pressio-
nar o Legislativo”.

Só muita dialética pode explicar a
posição do presidente Fernando
Henrique contrária a essa votação, ar-
gumentou a senadora Marina SilvaMarina SilvaMarina SilvaMarina SilvaMarina Silva
(PT-AC), que também disse ver com
alegria o presidente do Senado afir-
mar que, “quando a governabilidade
de um país se assenta sobre medidas
provisórias, essa governabilidade não
está existindo”.

Pensamento semelhante manifestou
o senador Antonio Carlos Vala-Antonio Carlos Vala-Antonio Carlos Vala-Antonio Carlos Vala-Antonio Carlos Vala-
daresdaresdaresdaresdares (PSB-SE), salientando que,
quando o Congresso não consegue im-
pedir um país de ser governado por
meio de MPs, não cumpre seu papel.
“O Congresso não pode ficar de joe-
lhos ante o Executivo. Vamos dizer sim
à democracia e não àqueles que que-
rem transformar o Legislativo num

apêndice do Executivo”, pregou ele.
Observando que a Assembléia Cons-

tituinte substituiu o decreto-lei por um
instrumento bem pior, o senador Lú-Lú-Lú-Lú-Lú-
cio Alcântaracio Alcântaracio Alcântaracio Alcântaracio Alcântara (PSDB-CE) afirmou
que a sociedade não aceita mais a
sucessão de MPs reeditadas e jamais
votadas. “A sociedade quer saber por
que não rejeitamos, por que não mo-
dificamos, por que não votamos”, ar-
gumentou ele.

Para o senador Sebastião RochaSebastião RochaSebastião RochaSebastião RochaSebastião Rocha
(PDT-AP), o presidente da República
cometeu uma desconsideração com o
Congresso quando declarou que os li-
mites impostos por esse substitutivo
criam dificuldades para governar.
Para ele, o texto aprovado pelo Sena-
do é acima de tudo um estímulo para
que o Legislativo atue com celeridade.

O senador Roberto FreireRoberto FreireRoberto FreireRoberto FreireRoberto Freire (PPS-
PE) considerou o momento adequado
para o Legislativo fazer uma profunda
autocrítica sobre seu dever de legislar.
“Quando se criticava o Executivo, eu
sempre dizia que essa era uma respon-
sabilidade do Legislativo”, afirmou.

Frisando que a utilização de MPs
foi prática em todos os governos des-
de 1988, o senador José RobertoJosé RobertoJosé RobertoJosé RobertoJosé Roberto
ArrudaArrudaArrudaArrudaArruda (PSDB-DF) listou a média
mensal de MPs editadas por cada
governante – José Sarney, 5,42; Fer-
nando Collor, 2,92; Itamar Franco,
7,35; e Fernando Henrique Cardoso,
3,33. Testemunhou que, tendo diag-
nosticado que a Constituição era par-
lamentarista para um sistema de go-
verno presidencialista, Sarney foi coe-
rente ao envidar todos os esforços para
enxugar o texto constitucional.

Relator na Assembléia Constituin-
te, Bernardo CabralBernardo CabralBernardo CabralBernardo CabralBernardo Cabral (PFL-AM) enu-
merou as razões que a levaram a apro-
var a MP. Lembrou que alguns consti-
tuintes, impulsionados por ministros,
fizeram com que o parlamentarismo
fosse derrubado para agradar a Presi-
dência da República. Também lem-
brou que, na ocasião, José Fogaça
(PMDB-RS) alertara que a Constitui-
ção ficaria caolha.

Ao defender seu
substitutivo à emenda
que trata da edição de
medidas provisórias, o
senador José Fogaça
sustentou que o prazo
de 120 dias para votar
uma MP “é mais que
razoável”. Ele disse que
o presidente da Repú-
blica não estará sendo
tolhido na sua capaci-
dade de editar MPs.

– Não há ameaça ao
exercício da Presidên-
cia. O presidente continuará com seu
poder para editar medidas provisórias em
casos de relevância e urgência – susten-
tou o relator da proposta de mudança
constitucional.

Fogaça explicou que os novos prazos
para votação de MPs não atingirão as
medidas provisórias que hoje tramitam
no Congresso, valendo só para aquelas
editadas após a mudança. Ele já verifi-

Vedada reedição de MPs na mesma sessão legislativa
O Senado decide limitar em 120 dias o prazo para vigência das medidas provisórias. Se elas não tiverem

sido votadas separadamente pelos deputados e senadores dentro desse período, perderão a eficácia desde a sua edição
Caso os deputados ou senadores não con-
sigam terminar a votação até o 60º dia
de sua edição, a MP ganhará outros 60
dias de vigência e continuará sobrestando
todas as outras matérias em discussão.

 Os senadores discordaram das emen-
das feitas na Câmara por entenderem
que elas permitiriam que uma Casa afe-
tasse a autonomia da outra, mediante o
mecanismo de obstrução da pauta, pois
Câmara e Senado deveriam se reunir
numa sessão do Congresso para exami-
nar uma MP. Se, por exemplo, os depu-
tados não concordassem em votar uma
MP, os senadores também não poderi-
am votá-la.

Outra dificuldade apontada pelo rela-
tor consistia no fato de que, se a Câmara
derrubasse uma MP na sessão conjunta
do Congresso, os senadores ficariam to-
lhidos em seu direito de se manifestar
sobre a matéria. Por isso, o relator propôs
no substitutivo que as votações de medi-
das provisórias sejam feitas separada-
mente pela Câmara e pelo Senado.

Anunciando o seu voto favorável, o
senador Álvaro DiasÁlvaro DiasÁlvaro DiasÁlvaro DiasÁlvaro Dias (PSDB-PR) disse
ter esperança de que um dia o
Legislativo votará definitivamente a eli-
minação desse instrumento que ele con-
sidera autoritário. Para ele, os congres-
sistas caminharão com mais velocida-
de para a eliminação da MP “se fizerem
uma autocrítica sobre sua omissão”.

A senadora Heloísa HelenaHeloísa HelenaHeloísa HelenaHeloísa HelenaHeloísa Helena (PT-AL)
anunciou que gostaria muito de estar
votando não o disciplinamento, mas o
fim das MPs. Em sua opinião, talvez
chegue o dia em que cada integrante do
Legislativo refletirá sobre como tem agi-
do, legislado e sobretudo fiscalizado o
Executivo, ato que constitui sua mais
nobre tarefa.

Ademir AndradeAdemir AndradeAdemir AndradeAdemir AndradeAdemir Andrade (PSB-PA) afirmou
que a mudança realizada pelo Senado
é muito mais do que o governo poderia
esperar. “Eu acho que o presidente Fer-
nando Henrique deveria estar feliz com
essa proposta. Estamos dando a possi-
bilidade de vigência da medida provisó-
ria por mais 60 dias, o que soma 120
dias de tramitação”, comentou.

O senador Ney SuassunaNey SuassunaNey SuassunaNey SuassunaNey Suassuna (PMDB-
PB) relatou a preocupação do presiden-
te Fernando Henrique com a interpre-
tação que o Senado estava dando às
suas declarações. Ele disse que os temo-
res de FHC estão relacionados com o
risco de que o Congresso demore até
quatro meses para decidir uma matéria
urgente para o país.

Mesmo elogiando o trabalho do rela-
tor, Paulo HartungPaulo HartungPaulo HartungPaulo HartungPaulo Hartung (PPS-ES) alertou
que esse não é um avanço que possa
induzir alguém a soltar foguetes. “Não
é o momento em que estamos resolven-
do um grave problema do país. No fun-
do, precisamos ter um regime presiden-
cialista coerente”, sustentou.

Sérgio MachadoSérgio MachadoSérgio MachadoSérgio MachadoSérgio Machado (PSDB-CE) disse
que toda a discussão suscitada o dei-
xou mais convencido da necessidade da
reforma política. “Não estaríamos aqui
discutindo se tivéssemos partidos de fato
e não partidos cartoriais. A prorroga-
ção de MPs não estaria acontecendo se
os partidos assumissem suas posições
de fato”, disse ele.

O líder do PMDB no Senado, JaderJaderJaderJaderJader
BarbalhoBarbalhoBarbalhoBarbalhoBarbalho (PMDB-PA), referiu-se a crí-
ticas segundo as quais o Congresso pre-
cisa se modernizar e deixar de ser vaga-
roso no trato das medidas provisórias.
“É preciso que se vá buscar a Constitui-
ção para ver que o presidente da Repú-
blica pode solicitar do Congresso urgên-
cia para apreciação de projetos de sua
iniciativa”, lembrou ele.

Hugo NapoleãoHugo NapoleãoHugo NapoleãoHugo NapoleãoHugo Napoleão (PFL-PI) defendeu
o direito de o presidente da República
manifestar-se a respeito de qualquer as-
sunto, entre eles o instituto da medida
provisória. “Admito até que se discorde
do presidente da República, que não se
goste pessoalmente dele, mas reconheço
o direito de ele dizer o que pensa.” E
informou que toda a bancada do PFL
decidira votar a favor da proposta.

José Fogaça explica que regras não
valem para medidas em tramitação

cou o que deve ser alterado
nos regimentos do Senado e
da Câmara para adaptação
à mudança constitucional,
caso seja aprovada pelos de-
putados.

Depois de lembrar que o
instituto da MP foi copiado
da legislação da Itália, país
parlamentarista, Fogaça afir-
mou que o Brasil é “o único
país presidencialista do mun-
do” com esse instrumento le-
gislativo. “Assim como não se
tem no mundo medida provi-

sória em regime presidencialista, nós
também não temos aqui a possibilidade
de o presidente da República dissolver o
Congresso e convocar eleições.”

Fogaça elogiou a vontade política do
presidente do Senado, Antonio Carlos
Magalhães, para que a matéria fosse vo-
tada pelos senadores. “Estamos dando
um pequeno grande passo no aperfeiço-
amento democrático brasileiro”, opinou.

Aprovação é precedida de
longo e animado debate

Ao final da votação em que foram apro-
vadas as novas regras para a edição de
medidas provisórias, o presidente do Se-
nado, Antonio Carlos Magalhães, celebrou
o fato de que essa foi uma votação em
que não houve conflitos partidários.

– Quero dizer que acho que nessa vo-
tação não houve problemas partidários
nem ideológicos. Houve o prestígio, que
era indispensável, do Congresso, e em par-
ticular do Senado – destacou.

Ao deixar o plenário, Antonio Carlos
Magalhães disse que a aprovação do subs-
titutivo José Fogaça, regulamentando a
edição de medidas provisórias, “é um es-

tágio para a proibição total, daqui a
um, dois anos”, das MPs.

– É uma atitude afirmativa do Con-
gresso, da sua autoridade. O governo
não pode governar exclusivamente por
medidas provisórias – assinalou.

Antonio Carlos informou que vai
conversar com o presidente da Câ-
mara, Michel Temer, para garantir a
aprovação da matéria, sem emen-
das, naquela Casa. Uma comissão de
deputados e senadores seria consti-
tuída “para que isso ocorra o mais
breve possível, talvez na convocação
extraordinária”.

Para ACM, Congresso “afirmou autoridade”

A proposta em nadaA proposta em nadaA proposta em nadaA proposta em nadaA proposta em nada
ameaça o exercício daameaça o exercício daameaça o exercício daameaça o exercício daameaça o exercício da

Presidência, diz FogaçaPresidência, diz FogaçaPresidência, diz FogaçaPresidência, diz FogaçaPresidência, diz Fogaça

Dezoito senadores, além do presidente do Senado e do relator daDezoito senadores, além do presidente do Senado e do relator daDezoito senadores, além do presidente do Senado e do relator daDezoito senadores, além do presidente do Senado e do relator daDezoito senadores, além do presidente do Senado e do relator da
matéria, participaram da discussão sobre o substitutivo de José Fogaçamatéria, participaram da discussão sobre o substitutivo de José Fogaçamatéria, participaram da discussão sobre o substitutivo de José Fogaçamatéria, participaram da discussão sobre o substitutivo de José Fogaçamatéria, participaram da discussão sobre o substitutivo de José Fogaça
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A possível indicação de Teresa Cris-
tina Grossi Togni para a diretoria de
Fiscalização do Banco Central foi con-
siderada pelo senador Pedro Simon
(PMDB-RS) como “um desafio, uma
provocação ao Senado Federal”. Ele
solicitou ao presidente da Casa, Anto-
nio Carlos Magalhães, que interceda
junto ao presidente da República para
que a indicação não seja feita. “Esta
senhora não pode ser indicada. Se for,
vai ser rejeitada”, afirmou. Teresa
Grossi, atual chefe do Departamento
de Fiscalização do Banco Central, es-
taria sendo cogitada para o lugar de
Luiz Carlos Alvarez, que se demitiu após
entrevista em que atacou o relatório
final da CPI do Sistema Financeiro de-
nominando-o de “lixo”.

Simon deu vários argumentos para
justificar a rejeição ao nome da funcio-
nária do BC. Na 4ª Vara da Seção
Judiciária do Distrito Federal trami-
tam duas ações por improbidade admi-
nistrativa, “mas estou informado de que
ela estaria arrolada em outras duas ações,
num total de quatro processos”, disse.

O relatório da CPI sobre o socorro aos
bancos Marka e FonteCindam, lembrou

O Senado aprovou ontem protoco-
lo adicional ao Tratado de Amizade,
Cooperação e Comércio sobre Ativi-
dades Empresariais celebrado entre o
Brasil e o Uruguai. O documento faci-
litará a circulação de empresários nos
dois países, permitindo que acompa-
nhem seus negócios e investimentos.

Ao encaminhar a votação, a sena-
dora Emilia Fernandes (PDT-RS) afir-
mou que o protocolo desburocratiza
as relações empresariais entre o Brasil
e Uruguai, ao eliminar entraves buro-
cráticos para que os empresários de
cada um dos países obtenham visto
para residência temporária no outro.
“A aprovação fortalecerá a coopera-
ção entre os países”, disse.

Para o senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) se o Mercosul fosse um associação
consolidada, não haveria a necessida-
de de assinar um acordo para assegu-
rar que empresários tenham facilida-
de para residir num país onde tenham
negócios. “Gostaria que os trabalha-
dores das três Américas pudessem es-
colher o país em que desejassem tra-
balhar”, afirmou.

O Senado votará na sessão
deliberativa desta quinta-feira (dia 2),
que começará às 10 horas, projeto de
iniciativa da Câmara dos Deputados
que reduz despesas em cartórios com
as escrituras públicas e os registros para
a aquisição de imóvel construído pelo
sistema de mutirão nos programas
habitacionais para famílias de baixa
renda. A matéria recebeu parecer fa-
vorável do relator, senador Ramez
Tebet (PMDB-MS), e foi aprovada na
Comissão de Constituição de Justiça e
Cidadania (CCJ). A discussão é em tur-
no único.

Também está na ordem do dia des-
ta quinta-feira projeto da Câmara que
estende para os cartórios de notas os
procedimentos que já são utilizados
pelos cartórios de registros (de imójeto

Foi aprovado ontem projeto de reso-
lução do senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) destinado a simplificar os
trâmites burocráticos enfrentados por
governos estaduais e prefeituras para
conseguir do Senado autorização para
endividamento. Ficou decidido que, para
a instrução dos pleitos de operações de

crédito, os tribu-
nais de Contas
emitirão certi-
dões relativas
ao “último exer-
cício analisado”
e não mais ao
“último exercí-
cio”, como é exi-
gido agora. O
projeto ainda
será votado em
turno suple-
mentar.

A Resolução no 78/98 do Senado exi-
ge que governos e prefeituras apresen-
tem ao Banco Central comprovante dos
tribunais de Contas atestando que
cumpriram várias exigências legais, in-
clusive que destinaram à educação 25%
de suas receitas. Os senadores entende-
ram, contudo, que essa resolução leva
o Banco Central a achar que a certidão
exigida deve ser necessariamente refe-
rente ao exercício anterior, o que torna
difícil o atendimento dessa exigência.

Autorização de
endividamento
fica mais fácil
para estados

Muda tratado de
cooperação e
comércio com

o Uruguai

Simon não aceita Teresa
Grossi na diretoria do BC

O Comitê de Patrimônio da
Unesco, composto por represen-
tantes de 21 países e sediado em
Marrakesh, no Marrocos, deci-
diu, ontem, elevar a cidade de
Diamantina, em Minas Gerais, à
condição de Patrimônio Cultural
da Humanidade, igualando-a a
cidades como Ouro Preto e Bra-
sília. O anúncio foi feito pelo se-
nador Francelino Pereira (PFL-
MG), que também revelou a es-
colha de duas regiões brasileiras

Eventual indicação da atual chefe da Fiscalização para o lugar de Luiz
Carlos Alvarez seria provocação ao Senado, alerta o parlamentar

o senador, recomenda ao Ministério
Público Federal a responsabilização ci-
vil e criminal dos servidores da fiscaliza-
ção do BC por terem agido contra a obri-
gação legal de liquidar o Marka, por
permitirem que o banco fizesse transfe-
rências ao exterior e por terem tentado
dar aparência de legalidade a opera-
ções financeiras que não a tinham. No
comando da área de fiscalização du-
rante a mudança cambial de janeiro de
1999, acrescentou, “teria partido dela a

decisão de socorrer os tamboretes Mar-
ka e FonteCindam, contra recomenda-
ções de fiscais do BC, que queriam a li-
quidação”. A operação resultou em pre-
juízo de R$ 1,7 bilhão para a União, con-
forme o relatório final da CPI.

Simon referiu-se também à partici-
pação de Teresa Grossi na elaboração
de uma carta em que a Bolsa de Mer-
cadorias & Futuros solicitava que o BC
socorresse os dois bancos. “Foi com-
provado pela CPI que essa carta foi
acertada entre o BC e a BM&F. Isso é
falsidade ideológica”, enfatizou.

Outro argumento do senador foi o
de que “conhecedores dos meandros
do BC” dizem que Teresa Grossi é mui-
to ligada a Alvarez. “Será que ela tam-
bém acha que o nosso relatório é um
lixo?”, questionou. Segundo o sindica-
to dos funcionários do BC, completou
o senador, a possível indicada lidera
um processo de desmonte da fiscali-
zação do BC e teria inspirado a redu-
ção de 10 para 4 no número de dele-
gacias regionais. “Para controlar nada
menos que 21 estados, escolheu a de-
legacia de Minas Gerais, de onde ela é
oriunda”, disse Simon.

A Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura (CSI) reúne-se hoje, às 9h30,
para deliberar sobre requerimento do
senador Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE) que convida o ministro dos
Transportes, Eliseu Padilha, a prestar
esclarecimentos acerca dos procedi-
mentos de liberação de precatórios no
Departamento Nacional de Estradas
e Rodagens (DNER).

Presidida pela senadora Emilia Fer-
nandes (PDT-RS), a comissão analisa,
ainda, projeto que obriga as empresas
distribuidoras de gás liquefeito de pe-
tróleo (GLP) ou de gás natural a la-
crarem bujões e requalificá-los. A co-
missão apreciará, também, o projeto
que inclui na Relação Descritiva das
Rodovias do Sistema Rodoviário Fe-
deral a BR-443, e o que altera a des-
crição da BR-156 constante da Rela-
ção Descritiva das Rodovias do Plano
Nacional de Viação.

Sai hoje a
decisão sobre
convocação de
Eliseu Padilha

Diamantina é Patrimônio da Humanidade

Simon afirmou que TeresaSimon afirmou que TeresaSimon afirmou que TeresaSimon afirmou que TeresaSimon afirmou que Teresa
Grossi responde a processos porGrossi responde a processos porGrossi responde a processos porGrossi responde a processos porGrossi responde a processos por

improbidade administrativaimprobidade administrativaimprobidade administrativaimprobidade administrativaimprobidade administrativa

para receberem o
título de Patrimô-
nio Natural da Hu-
manidade.

Segundo France-
lino, as regiões es-
colhidas pelo Comi-
tê de Patrimônio
da Unesco são a
chamada Costa do Descobrimen-
to, abrangendo uma unidade de
conservação e dois parques,
dentre eles o Parque do Monte

Pascoal, e os parques nacionais
de Iguape, Cananéia e Peruíbe,
localizados na divisa entre os es-
tados do Paraná e de São Paulo.

A Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização reúne-
se hoje, às 10h, para votar, entre ou-
tras matérias, projeto que abre ao Or-
çamento da Seguridade da União cré-
dito suplementar de R$ 4,016 bilhões
para o Ministério da Previdência e
Assistência Social. A proposta destina
a maior parte dos recursos – R$ 2,9
bilhões – para  o INSS compensar per-
das decorrentes do atraso na aprova-
ção da emenda constitucional que
prorrogou e aumentou a alíquota da
CPMF. No mesmo projeto, há a desti-
nação de R$ 433,6 milhões para uma
série de despesas da autarquia, in-
cluindo o pagamento de benefícios
previdenciários.

A comissão, presidida pelo senador
Gilberto Mestrinho (PMDB-AM), ana-
lisa também proposta que abre crédi-
to de R$ 1,2 bilhão para aquisição,
pelo Fundo Nacional de Saúde, Fun-
dação Oswaldo Cruz e Sistema Nacio-
nal de Vigilância Sanitária, de maté-
rias-primas e importação e produ-
ção de materiais especiais, insumos e
medicamentos essenciais ao Sistema
Único de Saúde (SUS).

Na mesma reunião, a comissão apre-
cia projeto que abre crédito para a em-
presa Petrobras Internacional (Braspe-
tro) no valor de R$ 1,3 bilhão. Parte
dos recursos será alocada, entre outras
destinações, para o reordenamento da
carteira de investimentos diretos da
Petrobras e para a continuidade das
obras do gasoduto Brasil-Bolívia.

Comissão de
Orçamento vota

créditos para
órgãos públicos

Escritura de casa popular deverá custar menos
O Senado votará na sessão
deliberativa de hoje, que
começará às 10 horas, projeto
de iniciativa da Câmara dos
Deputados que reduz despesas
em cartórios com as escrituras
públicas e os registros para a
aquisição de imóvel construído
pelo sistema de mutirão nos
programas habitacionais para
famílias de baixa renda. A
matéria recebeu parecer
favorável do relator, senador
Ramez Tebet (PMDB-MS), e foi
aprovada na Comissão de
Constituição e Justiça e
Cidadania (CCJ). A discussão é
em turno único.
Também está na Ordem do Dia

de hoje projeto da Câmara que
estende aos cartórios de notas os
procedimentos que já são
utilizados pelos cartórios de
registros (de imóveis, de títulos e
documentos e de pessoas
jurídicas e das pessoas naturais),
no que diz respeito à abertura,
numeração, autenticação e
encerramento dos seus livros. A
matéria, que tem como relator o
senador Jefferson Péres (PDT-
AM), será discutida em turno
único.
O plenário do Senado vai se
pronunciar também sobre o texto
do convênio de cooperação
educativa celebrado entre os
governos brasileiro e argentino,

em Brasília, em 10 de novembro
de 1997. O parecer do relator,
senador Lauro Campos (PT-DF),
é pela aprovação da matéria. A
discussão também é em turno
único.
O último item da Ordem do Dia
é a discussão em turno único do
projeto de decreto legislativo
que outorga a permissão à
Fundação Universidade do
Tocantins (Unitins) a executar
serviço de radiodifusão sonora
em freqüência modulada na
cidade de Palmas, capital de
Tocantins. O relator, senador
Leomar Quintanilha (PPB-TO), é
favorável à aprovação da
matéria.

Maldaner, autor doMaldaner, autor doMaldaner, autor doMaldaner, autor doMaldaner, autor do
projeto que simplificaprojeto que simplificaprojeto que simplificaprojeto que simplificaprojeto que simplifica
trâmites burocráticostrâmites burocráticostrâmites burocráticostrâmites burocráticostrâmites burocráticos

F rance l ino :F rance l ino :F rance l ino :F rance l ino :F rance l ino :
duas regiõesduas regiõesduas regiõesduas regiõesduas regiões
brasileiras serãobrasileiras serãobrasileiras serãobrasileiras serãobrasileiras serão
declaradas comodeclaradas comodeclaradas comodeclaradas comodeclaradas como
Pat r imônioPat r imônioPat r imônioPat r imônioPat r imônio
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O funcionário da Secretaria de Fis-
calização e Controle (SFC) João Elias
Cardoso defendeu por três vezes, em
depoimento, ontem, na Comissão de
Assuntos Sociais (CAS) do Senado, a
criação de uma comissão parlamen-
tar de inquérito para apurar corrup-
ção no Instituto Nacional de Desen-
volvimento do Desporto (Indesp). Ele
coordenava a seção de convênios da
autarquia e a deixou  denunciando
atos irregulares.

A CPI, solicitada formalmente pelo
senador Osmar Dias (PSDB-PR), não
foi instaurada. Embora o senador te-
nha obtido 33 assinaturas na solicita-
ção de abertura, sete senadores reti-
raram seus nomes do requerimento en-
cabeçado pelo presidente da CAS.

A vice-presidente da comissão, se-
nadora Heloísa Helena (PT-AL), afir-
mou que o depoimento de Cardoso
deu a ela “ainda mais certeza da ne-
cessidade da CPI”.

Em seu depoimento, Cardoso afir-
mou ter estranhado a Portaria 104,
do Indesp, que restringia as entidades
autorizadas a darem laudos de funci-
onamento para as máquinas caça-ní-
queis. A mesma portaria exigia que os
fornecedores dessas máquinas fossem
“representantes exclusivos de fabrican-
te estrangeiro”.

A solução encontrada, segundo o ser-
vidor da SFC, foi tirar do Indesp, uma
autarquia do Ministério do Esporte e Tu-
rismo, a autonomia para a escolha. Os
laboratórios, na versão final da portaria,
passaram a necessitar do aval do minis-
tério para poderem fornecer os laudos.

O funcionário também denunciou o
que, para ele, são “indícios veementes”

O senador Roberto Requião (PMDB-
PR) indagou ao ex-funcionário do
Indesp, João Elias Cardoso, quem re-
digiu a Portaria 23 do Indesp, que, na
prática, liberou a utilização de má-
quinas caça-níqueis no Brasil, junta-
mente com as máquinas de sorteio de
números para as casas de bingo. Du-
rante seu depoimento, ontem, Cardo-
so respondeu que a portaria foi feita
pelo chamado “grupo da Conab”
(Companhia Nacional de Abasteci-

mento), com-
posto pelo ad-
vogado Paulo
Araújo (ex-
procurador-
geral do ór-
gão, depois
contratado
pelo Indesp)
e outros.

T a m b é m
respondendo a
Requião, o ser-
vidor, lotado
na Secretaria
de Fiscaliza-

ção e Controle do Ministério da Fazen-
da, atribuiu ao “grupo da Conab” a re-
dação da medida provisória encaminha-
da pelo ministro do Esporte, Rafael Gre-
ca, ao presidente Fernando Henrique
Cardoso. A MP, que liberava as máqui-
nas em todo o país, não foi assinada
pelo presidente.

Para o senador, o ministro quis criar
“um grande caixa de campanha”
através de cobranças para licenças a
casas de bingo concedidas pelo In-
desp (Instituto de Desenvolvimento
do Desporto). Estas licenças, segun-
do denunciou, chegavam a US$ 15
mil. Mas o grupo que o ajudava, afir-
mou Requião, resolveu associar-se à

O plenário do Senado apreciou
2.327 matérias nos últimos quatro
anos: 1.864 aprovadas e 463 arqui-
vadas, desde janeiro de 1996, carac-
terizando um período de intensa ati-
vidade legislativa na Casa. Entre as
propostas aprovadas, incluem-se al-
gumas que mudaram a face do país,
como a reeleição do presidente da
República, governadores e prefeitos, as
reformas administrativa e da Previ-
dência, ou, ainda, o novo Código de
Trânsito.

A reeleição e as reformas estão no
elenco das emendas constitucionais
aprovadas pelo plenário da Casa nes-
te quadriênio, mas as outras não são
menos importantes: efeito vinculante
das decisões do Supremo; limitação
da edição de medidas provisórias; al-
teração do regime jurídico dos milita-
res; restrição às imunidades parlamen-
tares; inclusão da moradia entre os
direitos fundamentais do cidadão e
revogação do limite de 12% da taxa
anual de juros.

O Senado também votou a extinção
da figura do juiz classista; criação de
juizados especiais na Justiça Federal;
aplicação às ações trabalhistas do
meio rural de prazos de prescrição vi-
gentes para trabalhadores urbanos; fi-
xação de nova alíquota da CPMF; ajus-
te da Constituição à criação do Mi-
nistério da Defesa; explicitação dos
poderes de investigação das comissões
parlamentares de inquérito; criação
do Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento do Ensino Fundamental e
Valorização do Magistério; admissão
de docentes estrangeiros por universi-
dades brasileiras e autonomia das en-
tidades de pesquisa.

Além dos dois códigos menciona-
dos, inúmeros projetos de legislação
ordinária e complementar aprovados
pelos senadores nesses últimos quatro
anos merecem destaque. São exem-
plos a Lei de Patentes; a nova Lei de
Diretrizes e Bases da Educação; a Lei
Geral de Telecomunicações; a Lei Pelé;
a regulamentação dos planos de saú-
de; a criação das agências nacionais
de Petróleo, de Energia Elétrica e de
Telecomunicações, e a aprovação do
acordo de US$ 41,5 bilhões com o FMI.

Entre essas matérias, também mere-
cem destaque a tipificação da falsifica-
ção de remédios como crime hediondo;
a instituição do serviço civil obrigatório;
a obrigatoriedade de fixação do nome
genérico da substância nos rótulos de
remédios; a criação do programa de
proteção a testemunhas; a demissão de
servidores estáveis por excesso de despe-
sa; a regulamentação da escuta telefô-
nica; a determinação de julgamento,
pela Justiça comum, de crimes dolosos
cometidos por militares; a admissão do
rito sumário para reforma agrária; a am-
pliação dos direitos dos empregados
domésticos e o Estatuto da Microem-
presa e da Empresa de Pequeno Porte.

Senado apreciou 2.327 matérias em quatro anos
Entre as propostas aprovadas desde janeiro de 1996, incluem-se a reeleição do presidente da República,

governadores e prefeitos, as reformas administrativa e da Previdência e o novo Código de Trânsito

máfia italiana. O parlamentar acres-
centou que deve ser investigado o gru-
po de paranaenses que se reunia no
flat Parthenon, em São Paulo. Entre
seus integrantes, disse o senador, está
André Manfredini, já convocado para
depor na CAS, e Sérgio Buffara, irmão
do ex-diretor-administrativo do In-
desp, Luiz Antônio Buffara.

O delegado de Polícia Federal Luiz
Fernando Ayres Machado, outro de-
poente na CAS, confirmou à senadora
Heloísa Helena as reuniões na Conab
para redação das portarias. A sena-
dora solicitou que o outro delegado
da PF em São Paulo, que cuida do in-
quérito sobre as ramificações das má-
quinas caça-níqueis com a máfia,
também seja ouvido pela CAS.

O senador Álvaro Dias (PSDB-PR)
quis saber se havia ligação entre as
portarias suspeitas do Indesp e a má-
fia das máquinas caça-níqueis. Car-
doso respondeu não ter dúvidas da
utilização da máquina governamen-
tal e fez mais uma denúncia: após
sua saída, foram contratados irregu-
larmente os serviços da Poliedro In-
formática, que tem hoje mais de 15
pessoas trabalhando no Indesp.

O senador Eduardo Siqueira Campos
(PFL-TO) quis saber quem contratou a
Poliedro, mas Cardoso disse ter conheci-
mento apenas de que a empresa perten-
ce a Sueli Nakano, ex-funcionária do
Ministério da Agricultura.

Ao final, o presidente da CAS, se-
nador Osmar Dias, comunicou que
estão convocados para depor Luiz
Antônio Buffara, Paulo Araújo e Sér-
gio Manfredini. Na reunião de ontem
estava previsto também o depoimen-
to do jornalista Juca Kfouri, que jus-
tificou sua ausência e deve falar à
CAS em breve.

de favorecimento político para algumas
regiões brasileiras. Mostrou gráficos com
informações de  que, até novembro des-
te ano, os municípios do Paraná – esta-
do do ministro Rafael Greca – recebe-
ram R$ 685 mil, numa lista que, em se-
gundo lugar, está o estado de Mato Gros-
so do Sul, com cerca de R$ 300 mil.

Na distribuição para os governos

estaduais, disse ter encontrado outra
discrepância: enquanto o Rio Grande
do Norte recebeu, entre janeiro e julho
deste ano, pouco mais de R$ 16 mil,
de agosto a novembro recebeu quase
R$ 4 milhões. Em segundo lugar, nes-
ta outra lista, vinha o Rio de Janeiro,
com cerca de R$ 1,1 milhão.

Também prestou depoimento ontem
o delegado da Polícia Federal Luiz Fer-
nando Ayres Machado. Alegando, no
entanto, possíveis problemas para con-
duzir sua apuração, com a divulgação
de informações, o policial pouco disse.
Ficou, no entanto, de encaminhar à co-
missão os autos do inquérito, do qual
deve pedir segredo de Justiça.

ExExExExEx-funcionário denuncia-funcionário denuncia-funcionário denuncia-funcionário denuncia-funcionário denuncia
irregularidades e pedeirregularidades e pedeirregularidades e pedeirregularidades e pedeirregularidades e pede

CPI para analisar IndespCPI para analisar IndespCPI para analisar IndespCPI para analisar IndespCPI para analisar Indesp

Portaria foi feita pelo “grupo
da Conab”, afirma depoente

João Elias Cardoso (E) coordenava a seção de convêniosJoão Elias Cardoso (E) coordenava a seção de convêniosJoão Elias Cardoso (E) coordenava a seção de convêniosJoão Elias Cardoso (E) coordenava a seção de convêniosJoão Elias Cardoso (E) coordenava a seção de convênios
do Indesp e deixou o órgão denunciando irregularidadesdo Indesp e deixou o órgão denunciando irregularidadesdo Indesp e deixou o órgão denunciando irregularidadesdo Indesp e deixou o órgão denunciando irregularidadesdo Indesp e deixou o órgão denunciando irregularidades
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A Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ), presidida pelo
senador José Agripino (PFL-RN), apro-
vou, ontem, em caráter terminativo,
projeto de lei que amplia os casos con-
siderados como abuso de autoridade
conforme a Lei n.º 4.898, de 1965, que
regula o direito de representação e o
processo de responsabilidade adminis-
trativa, civil e penal. De autoria do
senador Jorge Bornhausen (PFL-SC), o
projeto teve parecer favorável do re-
lator, senador Edison Lobão (PFL-MA),
e foi aprovado por unanimidade pela
comissão.

De acordo com o projeto, passa a
ser considerado abuso de autoridade
qualquer atentado contra os seguin-
tes direitos: sigilo da correspondência
e de comunicações telefônicas de da-
dos, telegráficas e por via informati-
zada; livre exercício de culto religio-
so; liberdade de criar ou dissolver as-
sociação; livre exercício de atividade
e de profissão; honra, imagem, vida
privada ou intimidade da pessoa; li-
berdade artística, intelectual e de pen-
samento; e garantias constitucionais
do preso, investigado, acusado, réu ou
condenado.

Além desses itens, o projeto também
considera abuso de autoridade revelar a
terceiros, ou permitir que seja revelado,
fato ou informação de que a autoridade
tenha ciência em razão do cargo e cujo
conhecimento por terceiros viole o inte-
resse público, os sigilos protegidos, a in-
timidade, a vida privada, a honra e a
imagem das pessoas. Passa a ser abuso
de autoridade, segundo o projeto, a ma-
nifestação de opinião, nos meios de co-
municação – por parte de magistrados,
membros do Ministério Público, do Tri-
bunal de Contas da União, de autorida-
des policiais ou administrativas –, sobre
investigação, inquérito ou processo que
esteja sob seus cuidados.

O relator aceitou uma emenda do se-
nador José Eduardo Dutra (PT-SE), reti-

Serão anistiados os débitos decor-
rentes de multas aplicadas aos eleito-
res que deixaram de votar nas eleições
de 3 de outubro e 15 de novembro de
1996 e nas eleições de 4 e 25 de outu-
bro de 1998, bem como os membros
de mesas receptoras que não atende-
ram à convocação da Justiça Eleito-
ral, conforme parecer favorável ao subs-
titutivo da Câmara, aprovado ontem
pela Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ). O substitutivo
será votado pelo plenário.

A CCJ examinou o substitutivo da
Câmara, composto por três emendas,
modificando e ampliando o projeto
de lei já aprovado pelo Senado sobre a
anistia de débitos decorrentes de mul-
tas aplicadas pela Justiça Eleitoral. O
substitutivo dos deputados suprimiu
um artigo do projeto do Senado, per-
mitindo, dessa forma, que a anistia
também seja concedida aos candida-
tos eleitos que receberam multas em

Os senadores da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania decidi-
ram aguardar as propostas da Comis-
são Especial para a Erradicação da
Pobreza para aprovar, em conjunto,
essas sugestões e a emenda constitu-
cional que cria um Fundo de Combate
à Pobreza, de autoria do presidente
do Senado, Antonio Carlos Magalhães.
A proposta foi feita pelo relator da
emenda, senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), e aceita pela unanimida-
de da comissão.

Lúcio Alcântara adiantou que já deu

A Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania do Senado aprovou
projeto do Executivo doando à Socie-
dade de Assistência aos Cegos de For-
taleza o imóvel localizado à Rua Be-
zerra de Menezes, nº 892, no bairro do
Alagadiço, na capital cearense. A en-
tidade funciona nesse endereço há
mais de 56 anos e possui apenas o
usufruto do imóvel.

O senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE), relator da matéria, ressaltou que
a Sociedade de Assistência aos Cegos
de Fortaleza, além de deter, de forma
lícita, o usufruto do imóvel a ser doa-
do, tem nele edificada a sua sede e
presta relevantes serviços nas áreas de
saúde e de assistência social.

Violação de direitos vira abuso de autoridade
Comissão de Justiça aprova projeto que regula processos contra detentores de cargos públicos que cometerem

qualquer atentado contra garantias do cidadão, como o sigilo de correspondência e de comunicações
rando do rol dos abusos de autoridade o
atentado contra o sigilo fiscal ou ban-
cário.

De acordo com Edison Lobão, o pro-
jeto é relevante nas áreas jurídica e po-
lítica, e ganha “especial legitimidade”
em função de ter origem nos resultados
dos trabalhos da CPI que investigou o
Judiciário.

–  A proposta se justifica para que se
evite que autoridades submetidas em
ação penal à competência originária de
tribunais superiores, ou até do STF, se-
jam processadas e julgadas por juízes de
primeira instância com base nas atuais
disposições da referida lei, subvertendo
todo o sistema jurídico nacional de re-
partição de competências – afirmou
Lobão.

Segundo Jorge Bornhausen, o projeto
corrige “abusos de prerrogativas e con-
dutas omissivas nitidamente inspirados
em interesses pessoais, políticos e até
escusos, os quais ferem de morte a pres-
tação jurisdicional do Estado e
fragilizam tanto o Poder Judiciário e o
Ministério Público”. A proposta, acres-
centou o autor, pune também condutas
de fiscais federais, estaduais e munici-
pais que lançam mão de “expedientes
menores para obter vantagens pessoais”.

“A doação do imóvel constitui me-
dida de inteira justiça”, afirmou Lúcio
Alcântara, acrescentando que a enti-
dade promoveu várias benfeitorias no
local, destinadas a melhor atender os
beneficiários. A regularização do imó-
vel, segundo o senador, dará tranqüi-
lidade à instituição para a continui-
dade dos seus trabalhos.

Na mesma reunião, a comissão
acolheu pedido de vista do projeto
do senador José Roberto Arruda
(PSDB-DF) que altera dispositivos da
lei das licitações e contratos admi-
nistrativos. O projeto tem por objeti-
vo facilitar a doação de terrenos para
igrejas e concessão de funcionamen-
to de bancas de jornais.

decorrência de infrações praticadas nas
eleições de 1996 e 1998.

A matéria foi aprovada com cinco
votos contrários, dos senadores Jeffer-
son Péres (PDT-AM), Roberto Freire
(PPS-PE), Carlos Wilson (PPS-PE), Lú-
cio Alcântara (PSDB-CE) e José Eduar-
do Dutra (PT-SE), e uma abstenção, do
senador Ramez Tebet (PMDB-MS). Os
senadores que votaram contra argu-
mentaram que a atual lei é falha e per-
mite abusos na autuação de candida-
tos e eleitores, mas posicionaram-se
contra a anistia das multas para não
tornar a legislação inócua. Eles argu-
mentaram que o Congresso é responsá-
vel pela atual legislação e precisa
modernizá-la e votar uma lei eleitoral
definitiva.

O senador Iris Rezende (PMDB-GO)
defendeu o projeto, dizendo que está
sendo perseguido em seu estado pela
Justiça Eleitoral, que lhe aplicou mul-
tas que quase chegam a R$ 300 mil.

Eleitor que deixEleitor que deixEleitor que deixEleitor que deixEleitor que deixou de votar nasou de votar nasou de votar nasou de votar nasou de votar nas
duas últimas eleições tem anistiaduas últimas eleições tem anistiaduas últimas eleições tem anistiaduas últimas eleições tem anistiaduas últimas eleições tem anistia

Disse ainda que o mesmo está aconte-
cendo com o senador Maguito Vilela
(PMDB-GO).

A CCJ decidiu sobrestar o projeto de
lei do senador Leomar Quintanilha
(PPB-TO), com parecer favorável de
Ramez Tebet, na forma de um substitu-
tivo, dispondo sobre normas e penali-
dades para a criação de cães ferozes,
pois um projeto semelhante já foi apro-
vado em caráter terminativo pela co-
missão e já se encontra na Câmara.
Por sugestão do presidente da comis-
são, senador José Agripino (PFL-RN), a
CCJ vai recuperar o conteúdo do proje-
to que está na Câmara, comparar os
dois projetos e adaptar a matéria, caso
seja necessário.

Foi aprovado também pelos senado-
res um requerimento de Bernardo Ca-
bral (PFL-AM) consignando um voto
de aplauso à Rádio Difusora do Ama-
zonas, pelo transcurso dos seus 51 anos
de existência.

parecer favorável à Emenda Constitu-
cional n.º 67, que altera o Ato das
Disposições Transitórias, introduzin-
do artigos que criam o Fundo de Com-
bate e Erradicação da Pobreza. A pro-
posta de emenda estabelece a insti-
tuição de um fundo, durante os exer-
cícios financeiros da União de 2000 a
2010, com o objetivo de “viabilizar a
todos os brasileiros acesso a níveis dig-
nos de subsistência”. Os recursos do
fundo, acrescentou, devem ser aplica-
dos em ações suplementares de nutri-
ção, habitação, educação, saúde, re-

forço de renda familiar e outros pro-
gramas de relevante interesse social,
voltados para a melhoria da qualida-
de de vida.

De acordo com a proposta, ficam
instituídos vários recursos para com-
por o fundo, oriundos, principalmen-
te, da arrecadação de impostos de ren-
da e sobre operações de câmbio, cré-
dito, seguro ou valores mobiliários,
bem como do Fundo Social de Emer-
gência.

Há ainda recursos que deverão vir
da contribuição social progressiva so-
bre o faturamento de pessoas jurídi-
cas, da contribuição voluntária de
pessoas físicas, adicionais de impos-
tos aplicados sobre bens de luxo e su-
pérfluos e ainda recursos das movi-
mentações financeiras realizadas nas
transferências internacionais de não-
residentes, dentre outros.

Propostas sobre fundoPropostas sobre fundoPropostas sobre fundoPropostas sobre fundoPropostas sobre fundo
contra a pobreza serãocontra a pobreza serãocontra a pobreza serãocontra a pobreza serãocontra a pobreza serão
apreciadas em conjuntoapreciadas em conjuntoapreciadas em conjuntoapreciadas em conjuntoapreciadas em conjunto

A CCJ aprovouA CCJ aprovouA CCJ aprovouA CCJ aprovouA CCJ aprovou
pa re ce rpa re ce rpa re ce rpa re ce rpa re ce r
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Entidade filantrópica ganha
terreno da sede em Fortaleza
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TV SENADOTV SENADOTV SENADOTV SENADOTV SENADO

8h – Agenda Senado
Em seguida – Música e informação
10h – Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
Em seguida – Música e informação
14h30 – Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida – Música e informação
19h – A Voz do Brasil
Em seguida – Música e informação
20h30 – Senado em Linha Direta – Edição Nordeste
Em seguida – Música e informação
21h  – Senado em Linha Direta – Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida – Música e informação
21h30 – Senado em Linha Direta – Edição Sul/Sudeste
Em seguida – Música e informação

H O J EH O J EH O J EH O J EH O J E

RÁDIO SENADORÁDIO SENADORÁDIO SENADORÁDIO SENADORÁDIO SENADO

6h55 – Senado em Pauta
7h – Saúde Todo Dia – Voleibol
7h30 – Especial Unip – Gota – medicina do futuro
7h55 – Senado em Pauta
8h – Jornal do Senado
8h25 – Senado em Pauta
8h30 – Entrevista – Senador Freitas Neto fala sobre a
situação das estradas brasileiras
8h55 – Senado em Pauta
9h – Debate – Senador Artur da Távola e o prof. de
Direito da UnB, Alexandre Bernardino, falam sobre a
Constituição e o Direito achado na rua
10h – Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após – Comissão de Infra-Estrutura (gravado)
19h – Cores do Brasil – Folclore do Maranhão
19h30 – Debate - Senador Gilberto Mestrinho e Mary
Allegretti falam sobre projetos ambientais para a
Amazônia
20h30 – Entrevista – Senador Freitas Neto fala sobre
a situação das estradas brasileiras

21h – Jornal do Senado
21h30 – Debate – Senador Artur da Távola e o prof. de
Direito da UnB, Alexandre Bernardino, falam sobre a
Constituição e o Direito achado na rua
22h30 – Sessão Plenária (reapresentação)

Alcântara quer vigilância severa contra a Aids
Senador convida governo e população a não relaxarem na luta contra a doença em função dos bons resultados

alcançados pelo país, que reduziu a expectativa de infectados em 1999 de 1,2 milhão para 500 mil
Ao discursar no Dia Mundial de

Combate à Aids, o senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE) conclamou
governo e sociedade a não relaxa-
rem na vigilância em relação à doen-
ça, em função dos bons resultados ob-
tidos no país. “Ao contrário, é pre-
ciso que todos se empenhem ainda
mais para consolidar e ampliar
essas conquistas”, afirmou.

O senador pelo Ceará informou
que o programa de fornecimento
gratuito de medicamentos aos aidé-

ticos, pelo Sistema Único de Saúde (SUS),
hoje beneficia mais de 50 mil pacien-
tes, a um custo anual de R$ 961 mi-
lhões. “Com ele, foi possível a redução
de óbitos causados pela Aids, de 21%
no Rio de Janeiro e 36% em São Pau-
lo”, disse.

Também foi registrada em nível na-
cional, segundo Alcântara, uma dimi-

Ao registrar que ontem, por inici-
ativa da Organização Mundial de
Saúde, comemorou-se o Dia Mundi-
al de Combate à Aids, o senador Tião
Viana (PT-AC) defendeu que o as-
sunto seja tratado como prioridade
em todos os países. Ele elogiou que
o Ministério da Saúde, através da
Coordenação de Doenças Sexual-
mente Transmissíveis, venha cum-
prindo o seu papel no Brasil:

– Através de uma articulação efeti-
va com a sociedade civil, com ONGs e
com a comunidade científica interna-
cional, o Ministério da Saúde tem con-
seguido frear a progressão desordena-
da que havia em relação ao número
de novos contaminados pelo vírus da
Aids – observou.

De acordo com dados citados por
Tião Viana, há 12 anos apenas 0,12%
dos jovens entre 15 e 26 anos fazia
uso de preservativo. Hoje, comple-
tou o senador, 44% das pessoas nes-
sa mesma faixa etária utilizam a ca-
misinha durante suas relações sexuais.
Ele opinou que o crescimento do per-

Viana acha que combate à doença deve
ser prioridade para todos os países

centual significa uma conquista de
informação da população, mas ma-
nifestou preocupação com os 56%
restantes que ainda não utilizam
preservativo.

Para o senador pelo Acre, é funda-
mental que todo cidadão que ainda
não compartilhou da responsabilida-
de que tem em relação à prevenção
da Aids exerça o seu papel. Ele citou
como exemplo a ser seguido o de um

caminhoneiro, que, preocupado com
a transmissão da doença, participou
de um concurso e foi premiado por ter
criado um slogan (“Transar sem cami-
sinha é como dirigir na contramão”)
para ser utilizado em placas e trasei-
ras de caminhões do Brasil.

Tião Viana também destacou a atua-
ção da Central Única dos Trabalhado-
res (CUT), que, através de parcerias
com empresários e comissões de pre-
venção de acidentes, tem atuado nas
grandes fábricas de São Paulo no sen-
tido de esclarecer sobre a doença. O
senador também registrou que a Aids
deixou de atingir grupos específicos e
está infectando toda a sociedade:

– Estudos apontam que hoje o nú-
mero de mulheres infectadas pelo ví-
rus da Aids já é maior do que o nú-
mero de homens infectados. A pro-
porção é de um para um. Hoje a
doença atinge indiscriminadamente
não mais por grupos de risco, mas
por comportamento de risco que o
indivíduo possa ter – explicou Tião
Viana.

O senador Geraldo Cândido (PT-RJ)
protestou contra a “drástica” redução
dos recursos para a educação e saúde no
Orçamento do próximo ano, conforme
anunciou o governo. Ele frisou que a de-
cisão atinge em cheio as crianças e ado-
lescentes brasileiras, agravando ainda
mais os problemas sociais:

– De nada adiantará perseguir a estabi-
lidade econômica sacrificando o povo, es-
pecialmente a infância e a adolescência –
afirmou, ao cobrar do governo Fernando
Henrique mais recursos para a criação de

programas de apoio às crianças carentes.
O senador pintou um quadro sombrio

da atual situação social brasileira e
garantiu que, com a redução dos recur-
sos, o problema só tende a crescer. Se-
gundo informou, o uso da mão-de-obra
infantil ainda é preocupante, 20 milhões
de menores vivem em famílias com ren-
da inferior a meio salário mínimo e a
mortalidade infantil campeia pelo país,
em decorrência de doenças relaciona-
das à fome e à desnutrição.

Por tudo isso, no entender do senador,
não há muito o que festejar no 40º ani-

versário da Declaração dos Direitos da
Criança, comemorado este mês. Para
ele, de acordo com estudo do Fundo
das Nações Unidas para a Infância
(Unicef), a desigualdade social conti-
nua a ser o traço marcante na socieda-
de brasileira, atingindo principalmente
crianças e adolescentes.

Alarmado com o avanço do vírus
HIV em gestantes que podem dar à luz
a bebês contaminados, o senador
Eduardo Siqueira Campos (PFL-TO)
defendeu a obrigatoriedade do exame
antiaids em grávidas. O senador fez
um apelo ao Ministério da Saúde para
que envie ao Congresso projeto neste
sentido, incluindo a obrigatoriedade
do fornecimento do AZT:

– São providências  da área da saú-
de pública que não podem ser pro-
crastinadas, sob pena de crescer as-

Siqueira Campos defende
exame obrigatório em grávidas

sustadoramente o número de crian-
ças infectadas pelo vírus HIV no país
– disse Eduardo Siqueira Campos, con-
fiante que o ministro da Saúde, José
Serra, tomará medidas para solucio-
nar o problema.

O representante do Tocantins in-
formou que de cada cem mulheres
que dão à luz no estado de São Pau-
lo, seis mil estão infectadas. “Se fos-
sem realizados exames para detectar
o HIV no período pré-natal e, em caso
positivo, se a gestante for tratada

Cândido reivindica mais
recursos para área social

nuição no consumo de medicamentos
usados por aidéticos no tratamento
de infecções oportunistas. “Com a te-
rapia anti-retroviral, foi possível ob-
ter uma sobrevida para os doentes,
com melhor qualidade, bem como di-
minuição de internações hospitalares
e aumento das consultas ambulato-
riais”, destacou.

O senador chamou a atenção para o
fato de que a epidemia de Aids no Bra-
sil está mudando de perfil, o que de-
manda modificações na linha oficial
de combate à doença. “Estamos assis-
tindo à feminilização, com conseqüên-
cias na contaminação de bebês, à juve-
nilização – doentes cada vez mais jo-
vens – além de pauperização e interio-
rização da doença”, observou.

Alcântara afirmou que o fato de o
programa do Ministério da Saúde es-
tar sendo elogiado no mundo inteiro

não exime as autoridades da neces-
sidade de se empenharem em novas
iniciativas. “Uma prioridade inquestio-
nável é a adoção de ações de educação
sexual e prevenção da Aids e uso
indevido de drogas dirigidas para crian-
ças e adolescentes no sistema formal e
informal de ensino, não como disci-
plina, mas permeada no ensino como
um todo.”

Em aparte, Tião Viana (PT-AC) dis-
se que um dos desafios da sociedade é
diminuir a ocorrência da gravidez
precoce que hoje soma 34 mil casos
anuais em meninas entre dez e 14 anos.
“Esse é um fator agravante na inci-
dência de Aids.” Sebastião Rocha
(PDT-AP) disse que o fornecimento
gratuito do coquetel anti-retroviral
conseguiu baixar o número total de
infectados no Brasil, de uma previsão
de 1,2 milhão em 1999, para 500 mil.
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com AZT, assim como o recém-nasci-
do em seu primeiro mês de vida, ape-
nas 2% das crianças seriam portado-
ras do vírus.”
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Carlos Patrocínio, Nabor Júnior e Tião Viana

Embora alguns indicadores tenham
melhorado, o resgate da dívida social
continua a exigir ação mais eficaz das
autoridades, afirmou ontem o sena-
dor Eduardo Suplicy (PT-SP), toman-
do como base os dados da última Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domi-
cílio (PNAD) realizada pelo IBGE. Ela
aponta queda de 0,9% na renda do
trabalhador em 1998.

Lembrando pronunciamento feito
em 15 de dezembro de 1994 pelo en-
tão senador e presidente eleito Fer-
nando Henrique Cardoso sobre as
perspectivas de melhoria nos índices

O senador Ernandes Amorim (PPB-
RO) reclamou ontem do ritmo de im-
plementação do Programa Nacional de
Agricultura Familiar (Pronaf) e pediu a
interferência da presidência do Senado
na liberação de recursos orçamentários
destinados aos estados mais pobres.

 – É preciso coerência. O presidente
dizia uma coisa e o que acontecia era
outra. É preciso que a prática realize a
palavra. Não se pode falar uma coisa e
fazer outra – afirmou o senador, ao cri-
ticar declaração do presidente Fernan-
do Henrique Cardoso de que está assen-
tando centenas de milhares de sem-ter-
ra e destinando cerca de US$ 1,5 bilhão
por ano ao Pronaf.

Ernandes Amorim disse que os recur-
sos do Pronaf não estão sendo liberados
em Rondônia, que já tem 11 acampa-
mentos de sem-terra, sendo que um de-
les está ocupando a Fazenda Urupá. O
senador explicou que a fazenda ocupa-
da é produtiva
e que existem
guerrilheiros en-
tre os invasores.
Segundo o sena-
dor, o Banco do
Brasil, responsá-
vel pela distri-
buição desses re-
cursos, estava re-
tendo o dinheiro,
pela falta de pro-
jetos técnicos.

– Mas, a reali-
dade do setor
econômico nesse
governo é assim mesmo. Não liga para o
que o presidente diz. Até chamam de
“lixo” relatório de comisssão desta Casa,
e, quando demitidos, saem elogiados por
companheiros e chefes que continuam
nos cargos que ocupam. O que o gover-
no faz tem que corresponder ao que o
presidente diz. Ou então não é o presi-
dente que tem a autoridade – observou.

Ernandes Amorim disse ainda que as
palavras do presidente da República em
fóruns internacionais, onde esteve recen-
temente, não correspondem à realidade
de seu governo. “E essa postura de es-
conder a realidade é equivocada. Pode
servir a um diplomata, não a um esta-
dista”, alertou. Para o senador, não há
necessidade de fingir que o Brasil está
bem e é tolice pensar que com isso se vai
atrair capital estrangeiro. “Significa ape-
nas que os velhos sugadores de sempre
afiarão os dentes e agirão com mais vo-
racidade”, ressaltou Amorim.

O senador também protestou contra
o que chamou de “dilapidação do pa-
trimônio nacional”, praticada pelo Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), quando finan-
cia a privatização de estatais para em-
presas estrangeiras.

Suplicy cobra resgate da dívida social

“Crescendo mês a mês, os preços
de bens e serviços em outubro trou-
xeram para os brasileiros o receio de
estarem engatados numa marcha a
ré”, afirmou o senador Carlos Bezer-
ra (PMDB-MT), percebendo sinais de
volta da inflação. O senador apre-
sentou levantamento da Fundação
Getúlio Vargas (FGV) que indica a taxa
de 1,7% para o Índice Geral de Pre-
ços de Mercado (IGP-M) de outubro.
A FGV prevê índices de inflação perto
de 2% para novembro.

O senador disse que o país precisa
estar atento para evitar o retorno da
espiral inflacionária, mas salientou que
o governo tem responsabilidade pelos
primeiros indícios de volta da inflação,
por ter autorizado reajustes de preços
controlados, como os de remédios, ta-
rifas públicas e combustíveis.

– Depois de conviver com a estabi-
lidade nesses últimos cinco anos, o
brasileiro não quer a volta da infla-
ção. Mesmo porque a população não
tem mais como apertar o cinto. Os
empregos estão cada vez mais escas-
sos, a luta pela manutenção de um
posto de trabalho é árdua, os sa-
lários estão comprimidos ao grau
máximo. Pensar em ter a inflação de
volta é instalar o terror na mente dos
brasileiros – alertou.

Em apelo dirigido à presidência e à
relatoria da CPI do Narcotráfico, o se-
nador Sebastião Rocha (PDT-AP) pe-
diu que a comissão estenda suas in-
vestigações ao Amapá, devido a fortes
indícios de que uma rede do crime
organizado estaria atuando no esta-
do. Com notícias divulgadas na im-
prensa local, depoimentos já presta-
dos à Polícia Federal e documentos a
que teve acesso, o senador elaborou
um dossiê que entregará oficialmente
à CPI, acompanhado de solicitação
para que pelo menos duas testemu-
nhas sejam ouvidas: Mirian Loren Flexa
Chagas e Nivaldo Sousa Ramos.

Segundo relatou o senador, em 11
de maio de 1997 o médico Valdson
Rocha Ferreira e sua namorada, Alde-
nise Costa, foram assassinados. Em
agosto, Mirian Chagas depôs no Mi-
nistério Público e citou o envolvimen-
to de parlamentares e empresários no
planejamento da morte do médico.
Referiu-se também, continuou Sebas-
tião Rocha, à existência de uma rede

Parlamentar reconhece melhora em certos indicadores, mas afirma que a performance
do governo Fernando Henrique Cardoso na área social está muito aquém do esperado

sociais, Suplicy destacou que os avan-
ços estão aquém do esperado. “Que
será dos milhões de adultos analfa-
betos e semi-analfabetos inempregá-
veis pela indústria, pelos serviços e
até pela agricultura moderna? Ao
menos os filhos deles terão direito à
esperança de uma vida melhor?”, per-
guntava o então senador Fernando
Henrique na ocasião.

A pesquisa do IBGE mostra, confor-
me Suplicy, que os 10% mais ricos da
população concentram 46,5% da ren-
da, enquanto a metade mais pobre da
população ocupada só detém 14% da

renda total, embora persista uma ten-
dência lenta de desconcentração da
renda. Já o desemprego, que era de
7,8% em 1997, subiu para 9% em 1998,
sendo que a agricultura registrou a
perda de 433 mil postos de trabalho
no ano passado.

Um dado favorável, segundo Eduar-
do Suplicy, é que o número de crian-
ças entre cinco e 14 anos que se en-
contram trabalhando caiu de 4 mi-
lhões para 2,9 milhões, “mas é preci-
so avançar com maior rapidez para
erradicação do trabalho infantil”,
completou o senador.

Carlos Bezerra
alerta para o

perigo de volta
da inflação

Sebastião Rocha pede à CPI do Narcotráfico
para estender as investigações ao Amapá

de tráfico de drogas e armas e de fal-
sificação de dinheiro com conexões na
Guiana Francesa. Como implicados
nos assassinatos, a depoente denun-
ciou, entre outros, Nivaldo Sousa Ra-
mos, agora cumprindo pena na peni-
tenciária de Macapá. No julgamento,
Nivaldo dispôs-se a colaborar nas in-

vestigações caso fosse incluído no pro-
grama de proteção às testemunhas do
Ministério da Justiça.

Sebastião Rocha afirmou que pro-
porá a inclusão das duas possíveis tes-
temunhas da CPI do Narcotráfico no
programa de proteção, mesmo por-
que Mirian Chagas, ameaçada de mor-
te, encontra-se em lugar conhecido
apenas pela Polícia Federal. Entre suas
denúncias, o senador também desta-
cou a utilização de um avião – de
prefixo PT-22257-B-SA, supostamen-
te de um deputado estadual de
Roraima – no transporte de drogas
entre Macapá e Oiapoque, na frontei-
ra com a Guiana Francesa.

Em dois outros registros, Sebastião
Rocha anunciou a criação, na Comis-
são de Assuntos Sociais, da Subcomis-
são de Saúde, e a realização, no próxi-
mo sábado, da Convenção Estadual
do PDT do Amapá e da Convenção
Municipal do PDT de Macapá. Ambas
definirão as diretrizes de atuação par-
tidária para as eleições do ano 2000.

O senador Nabor Júnior
(PMDB-AC) foi eleito Destaque
Político de 1999 pelo jornal O
Rio Branco, em seleção orga-
nizada pela colunista Rubedna
Braga. A escolha dos destaques
do ano em diversas áreas mo-
vimenta todos os setores da so-
ciedade: lideranças culturais,
representantes políticos, em-
presários, personalidades ar-
tísticas e divulgadores.

– Atribuo esse galardão mais
à importância institucional des-
ta Casa do que à minha humilde

Nabor Júnior recebe no sábado
homenagem de jornal do Acre

participação em suas atividades
cotidianas – disse Nabor ontem,
ao anunciar no plenário a realiza-
ção da 14ª edição do Destaque 99.
A solenidade de entrega dos títu-
los ocorrerá no sábado à noite nos
salões do Pinheiro Palace Hotel,
em Rio Branco.

Nabor Júnior requereu ao pre-
sidente do Senado, Antonio Carlos
Magalhães, que envie mensagem
à colunista parabenizando-a pela
iniciativa.

– Será o reconhecimento de
todo o Brasil, através de seus re-

Amorim diz que
falta coerência a

 FHC em relação à
reforma agrária

presentantes no Congresso Na-
cional, à seriedade, à dedicação
e à competência da imprensa
acreana – afirmou o senador.
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